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PARTE I – Cláusulas Jurídicas 

Secção I - Disposições gerais 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 

procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a Aquisição de um sistema de gestão de bicicletas de 

uso partilhado (Bike Sharing) incluindo estações, docas, bicicletas, sistema de gestão e respetivos 

componentes, cujas características técnicas estão patentes na PARTE II – Requisitos Gerais e Especificações 

Técnicas do Caderno de Encargos. 

 

Cláusula 2.ª 

Preço base 

O preço base do presente procedimento é de 79.000,00€ (setenta e nove mil euros), acrescido de IVA à taxa legal 

em vigor, considerando como parâmetro base do preço contratual, correspondendo ao preço máximo que a 

entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas as prestações que constituem o objeto do 

contrato, durante o seu período de vigência, e constante na PARTE II - Requisitos Gerais e Especificações 

Técnicas do presente caderno de encargos. 

 

Cláusula 3.ª 

Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos concorrentes, desde 

que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de 

contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;  

c) O presente caderno de encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é 

determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus anexos, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º 

do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse 

mesmo diploma legal.  
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Cláusula 4.ª 

Produção de efeitos e prazo de vigência do contrato   

O presente contrato produz efeitos desde a data de celebração do contrato escrito e pelo prazo de 90 dias, em 

conformidade com os respetivos termos e condições constantes no presente caderno de encargos e no disposto 

na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do Contrato. 

 

Cláusula 5.ª 

Obrigações principais do fornecedor 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de Encargos ou nas 

cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o fornecedor a obrigação de fornecer os bens 

identificados na sua proposta e de acordo com PARTE II – Requisitos Gerais e Especificações Técnicas do 

Caderno de Encargos.  

2. A título acessório, o fornecedor fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios humanos, 

materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à aquisição/fornecimento, bem como ao 

estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu 

cargo.  

 

Cláusula 6.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1. O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial 

ou outra, relativa a entidade adjudicante de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a 

execução do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem 

objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução 

do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que este seja legalmente obrigado a 

revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades 

administrativas competentes.  

4. O adjudicatário obriga-se a cumprir rigorosamente o disposto no Regulamento Geral da Proteção de Dados e 

demais legislação aplicável em matéria de tratamento de dados pessoais. 

 

Cláusula 7.ª 

Preço contratual 

1. Pela aquisição/fornecimento objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, a entidade adjudicante deve pagar ao adjudicatário o preço 

constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 
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2. A não execução das quantidades previstas, no prazo definido para o presente contrato, independentemente 

da causa, não implica qualquer pagamento pela entidade adjudicante.    

3. O preço referido no número 1 inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja 

expressamente atribuída a entidade adjudicante, incluindo, nomeadamente as despesas de alojamento, 

alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, armazenamento e 

manutenção de meios materiais, ou relativos ao transporte dos bens objeto do contrato para os respetivos 

locais de entrega, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou 

licenças. 

 

Cláusula 8.ª 

Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pela entidade adjudicante, nos termos da(s) cláusula(s) anterior(es), deve(m) ser paga(s) 

no prazo de 30 (trinta) dias após a entrega e validação das respetivas faturas  as quais só podem ser emitidas 

após o vencimento da obrigação respetiva.     

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com o fornecimento de bens em causa, 

nos termos do previsto na PARTE II - Requisitos Gerais e Especificações Técnicas do presente caderno de 

encargos.  

3. As faturas em causa devem conter os elementos previsto no artigo 299.º-B, do Código dos Contratos Públicos, 

mencionando, igualmente para o efeito o número do procedimento de contratação bem como o número de 

compromisso (requisição externa da despesa), e deverão ser emitidas em nome do Município de Fafe. 

4. Nos termos do Decreto-Lei n.º 14-A/2020 de 7 de abril, até ao dia 31 de dezembro de 2020, os cocontratantes 

podem utilizar mecanismos de faturação diferentes dos previstos no artigo 299.º-B do Códigos dos Contratos 

Públicos, ou seja, diferentes dos mecanismos de faturação eletrónica. O referido prazo é alargado até ao dia 

30 de junho de 2021 para as pequenas e médias empresas e até ao dia 31 de dezembro de 2021 para as 

microempresas e para as entidades públicas enquanto entidades contratantes. 

5. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas através de 

transferência bancária. 

6. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores indicados nas faturas, e 

elementos deve esta comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o fornecedor 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

 

 

Cláusula 9.ª 

Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Fafe pode exigir do fornecedor o 

pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, nos 



Proc. 42/ABS/2021 

 

 

 

      6/20 
 
 

seguintes termos: pelo incumprimento das datas e prazos do fornecimento ou periodicidade de execução das 

tarefas objeto do contrato, até 5% do valor de adjudicação por cada dia de atraso. 

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do fornecedor, o Município de Fafe pode exigir-lhe uma 

pena pecuniária até 10% do valor de adjudicação. 

3. Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Fafe tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do fornecedor e as consequências do 

incumprimento. 

4. O Município de Fafe pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas pecuniárias 

devidas nos termos da presente cláusula. 

5. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de Fafe exija uma 

indemnização pelos danos causados, bem como por quaisquer coimas ou outras sanções pecuniárias que lhe 

venham a ser aplicadas em virtude de incumprimentos do fornecedor. 

6. O não cumprimento das cláusulas de execução do contrato, quando a sua gravidade o justifique pelos danos 

causados, poderá constituir fundamento para a sua resolução imediata, independentemente das sanções 

previstas na lei e de outros procedimentos legais que se julgue conveniente adotar. 

 

Cláusula 10.ª 

Casos fortuitos ou de força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, a não realização 

pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, 

entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da 

parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não 

lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Verificados os requisitos previstos no número anterior, podem constituir casos de força maior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou 

bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na parte em que 

intervenham;  

b. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de sociedades em que este 

se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados;  

c. Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra forma 

resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;  

d. Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais;  

e. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, propagação ou proporções 

se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança;  
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f. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem; 

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente 

comunicada à outra parte.  

5. Quando uma das partes não aceite por escrito que certa ocorrência invocada pela outra constitua força 

maior, cabe a esta fazer prova dos respetivos pressupostos. 

6. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo 

período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior. 

 

Cláusula 11.ª 

Modificações do contrato 

O Município de Fafe poderá modificar unilateralmente o presente contrato, tendo por fundamento uma 

decisão/orientação do Estado, em face da pandemia do COVID-19 

 

Cláusula 12.ª 

Resolução por parte da entidade adjudicante 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, a entidade adjudicante pode 

resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o fornecedor violar de forma grave ou reiterada 

qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente, quando haja atraso, total ou parcial, no 

fornecimento do objeto do contrato superior a quatro dias. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao Adjudicatário, 

com a indicação do fundamento da resolução, e não determina a repetição das prestações já realizadas, a 

menos que tal seja determinado pelo contraente público, cessando, porém, todas as obrigações deste ao 

abrigo do contrato. 

 

Cláusula 13.ª 

Resolução por parte do fornecedor 

O fornecedor pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332º do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 14.ª 

Seguros 

1. É da responsabilidade do fornecedor a cobertura, através de contratos de seguro, relativo ao fornecimento. 

2. A entidade adjudicante pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da celebração dos 

contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o adjudicatário fornecê-la no prazo 8 dias.  
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Cláusula 15.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Braga, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

Cláusula 16.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das partes depende da 

autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos.  

 

Cláusula 17.ª 

Contagem dos prazos 

À contagem de prazos relativos à formação e execução do contrato é aplicável, respetivamente, o disposto nos 

artigos 470.º e 471.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 18.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pelo disposto no Código dos Contratos Públicos e restante legislação aplicável.  
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CADERNO DE ENCARGOS 

PARTE II – Requisitos Gerais e Especificações Técnicas  

 

Aquisição de um sistema de gestão de bicicletas de uso partilhado (Bike Sharing) incluindo estações, 

docas, bicicletas, sistema de gestão e respetivos componentes 

 

 

1 - CONDIÇÕES GERAIS: 

 

1.1 - O presente procedimento tem por objeto a aquisição de um sistema de gestão de bicicletas de uso 

partilhado (Bike Sharing) incluindo estações, docas, bicicletas, sistema de gestão e respetivos componentes a ser 

implementado na cidade de Fafe.  

Esta aquisição tem como finalidade promover e divulgar junto dos munícipes e visitantes uma mobilidade urbana 

ambiental e energeticamente mais sustentável. 

A implementação deste sistema visa incentivar deslocações usando padrões de mobilidade mais sustentáveis 

contribuindo ao mesmo tempo para o aumento do bem-estar e da saúde dos cidadãos. 

 

1.2 – O objeto do contrato inclui o fornecimento, aplicação em pleno funcionamento dos seguintes bens: 

Código Designação Unidade Qtd. 

1. ESTAÇÃO (BIKESTATION: PARQUEAMENTO E TERMINAL DE ACESSO)   

1.1. 

Estação de parqueamento de acesso ao serviço com plataforma web, 

router 4G, tecnologia RFID, com 10 docas (Parqueamento com bloqueio 

automático para bicicletas) 

un. 4 

2. 
BICICLETAS ADAPTADAS AO SISTEMA DE ANCORAGEM, COM 

DISPOSITIVOS ANTI-VANDALISMO 
  

2.1. Bicicletas convencionais un. 25 

2.2. Bicicletas elétricas un. 5 

3. SISTEMA DE GESTÃO CENTRALIZADA, CENTRO DE CONTROLO   

3.1. 

Implementação do sistema de gestão centralizada e centro de controlo 

com fornecimento e instalação do software, plataforma web, APP 

Android/IOS, com parametrização e colocação ao serviço (anual) 

un. 1 

3.2. Um leitor RFID por cada posto de atendimento un. 2 

3.3. Fornecimento de APP (Android/IOS) un. 1 

3.4. Cartões RFID un. 1000 
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4. SERVIÇO DE INSTALAÇÃO E COLOCAÇÃO EM SERVIÇO   

4.1. 

Montagem e instalação do Sistema e Equipamento, Construção Civil, 

Cablagem, e Certificação. Ensaios, testes, configuração, parametrização 

e colocação ao serviço do sistema com formação 

un. 4 

 

1.3 -  Para cada um dos artigos  serão especificadas, nos pontos seguintes as características técnicas e demais 

condições associadas ao fornecimento e instalação dos bens. 

 

1.4 – O fornecimento e instalação dos bens, objeto do presente procedimento, deverá obedecer a toda a 

legislação geral e especifica aplicável e em vigor. 

 

 

 

 

 

 

2 - CARACTERÍSTICAS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS BENS E EQUIPAMENTOS 

 

2.1 - ESTAÇÕES E DOCAS 

 

Considerando “Estação” como um conjunto de várias docas de atracagem para estacionamento de Bicicletas e 

um Totem, um terminal de comunicações (no interior do Totem) que processa as comunicações entre as docas, 

as Bicicletas e os utilizadores do Sistema de Gestão e Aplicação móvel APP e que cumpram as seguintes 

especificações:  

 

1-As estações a propor devem ser conjuntos de docas para estacionamento de bicicletas, com alguma dimensão 

modular, permitindo diferentes configurações de implantação;  

 

2-Centralizar informação localmente e comunicá-la ao servidor do Sistema de Gestão;  

 

3- Devem permitir o bloqueio automático para bicicletas, ou seja, deve ser garantido que a bicicleta fica 

automaticamente bloqueada na doca quando é atracada;  

 

4- Todas as docas da estação deverão estar aptas a receber indistintamente bicicletas convencionais ou elétricas 

e a carregar as baterias destas automaticamente. Deverá ser possível no futuro, acrescentar mais docas de 

carregamento;  
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5-Devem ser estruturas robustas, para garantir uma boa proteção contra o vandalismo e roubo. Devem também 

ser resistentes a todas as condições atmosféricas e dotadas de um sistema de ancoramento e encaixe de alta 

resistência e um leitor de cartões RFID; 

 

 6- Devem permitir comandar a abertura e fecho das docas para libertar ou fechar as bicicletas a partir de 

mensagens recebidas pelo sistema de gestão;  

 

7-As estações devem possuir um sistema de comunicações integrado (Router3G/4G, Wi-Fi, ligação à Internet) 

que centraliza a informação e comunicam-na ao servidor do Sistema de Gestão, sendo a comunicação 

bidirecional, nomeadamente para comandos de abertura das docas para libertar as bicicletas a partir do posto 

central;  

 

8- Tensão de alimentação: 230Vac;  

 

9- Temperatura de funcionamento: -10°C a +45°C;  

 

10-O sistema, em caso de falha energética deve assegurar a atracagem de bicicletas, bem como as todas as 

comunicações com o sistema de gestão, durante no mínimo 30 minutos.  

 

 

A disponibilização de alimentação elétrica junto das estações, custos de licenciamentos e autorizações serão da 

responsabilidade da entidade adjudicante. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Localização das Estações - os locais para instalação das estações de carregamento automático e parqueamento 

de bicicletas constam no quadro seguinte: 
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Parques  Localização  Planta 

Estação de parqueamento para 

10 bicicletas 
 

Parque de estacionamento 

junto à Escola Básica 2 e 3 

ciclos de Montelongo 

  

Estação de parqueamento para 

10 bicicletas 
 Praça 25 de Abril   

Estação de parqueamento para 

10 
 

Central de Camionagem de 

Fafe 
 

 

Estação de parqueamento para 

10 bicicletas 
 Escola Secundária de Fafe   

 

 

          - Parqueamento de bicicletas 

 



Proc. 42/ABS/2021 

 

 

 

      13/20 
 
 

2 .2 - BICICLETAS CONVENCIONAIS: 

 

As bicicletas deverão ser concebidas de forma a responder as exigências de uso partilhado e assegurar uma 

utilização de longo prazo, fiável, segura e confortável.  

 

Estilo: Bicicleta modelo convencional, quadro Misto (Homem/ Senhora) com geometria de cidade em Alumínio, 

marcado com código alfanumérico, tendo por referência as medidas de indivíduos com altura entre 160cm e 

185cm;  

 

Quadro: Misto, rebaixado, em liga de alumínio, pintado tinta anti corrosão, com garantia resistência de 1000 

horas no ensaio de nevoeiro salino segundo a norma ISO 9227:2017 com fator igual ou inferior a nível 3, em 

conformidade com a norma ISO 4628-8:2012.  

 

Selim: Citadino e ergonómico;  

 

Espigão: Espigão em alumínio com diâmetro mínimo de 27,2 mm com escala de altura de ajuste manual sem 

ferramentas adicionais – com aperto rápido, não removível (anti-roubo);  

 

Guarda-lamas: Frontal – simples em plástico ABS preto de alta resistência; Traseiro – Completo, em plástico ABS 

preto de alta resistência e com suporte para a luz traseira  

 

Guarda-correntes: Em plástico ABS preto de alta resistência  

 

Descanso: Central.  

 

Decoração: Colocada no tubo central do quadro e guarda-lamas traseiro personalizável  

 

Forqueta dianteira: Em aço, adequada para uso intensivo em sistema de bicicletas partilhados;  

 

Guiador: Em alumínio, adequado para uso intensivo em sistema de bicicletas partilhados em conformidade alínea 

4.3.6.7 da norma EN 15194:2017, avanço do guiador com regulação e tampa antirroubo com geometria de 

cidade;  

 

Punhos: Ergonómicos  

 

Roda frente e traseira: Fixas por intermédio de porca de segurança  
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Fixação de componentes: Todos os componentes, sempre que possível, só poderão ser removíveis com recurso a 

ferramentas não standard. 

 

Tipo de travão frontal: Travão de tambor tipo roller brake Shimano de baixa manutenção com manete no 

guiador ou equivalente;  

 

Tipo de travão traseiro: Travão de tambor tipo roller brake Shimano de baixa manutenção com manete no 

guiador ou equivalente;  

 

Rodas: Rodas de 26’’, com aros de parede dupla e raios em material inoxidável sistema antirroubo, aro 

compatível com válvulas schrander e cubos de esferas (tipo Shimano ou equivalente);  

 

Pneus: 26” x 1.75”, ou superior com piso de cidade do tipo “Meters Spot THORM com refletor, equipados com 

câmara com gel ou equivalente.  

 

Transmissão: Mudanças no cubo da roda de trás com 7 velocidades Shimano modelo Nexus C6000 ou 

equivalente. O cabo de mudanças alojado no interior do tubo diagonal da bicicleta e manete no guiador;  

 

Corrente: Corrente com proteção anti corrosão e de baixa manutenção.  

 

Guarda corrente: Em plástico  

Conjunto pedaleiro: Pedaleiro de alumínio de 170 mm com rolamentos selados.  

 

Pedal: Pedal de cidade com piso antiderrapante em plástico.  

 

Iluminação Dianteira – com luz branca LED adequada para utilização noturna Iluminação LED (com vida útil 

mínima de 10000h) na cor branca.;  

 

Iluminação Traseira: LED com sinalização de presença e de travagem em luz vermelha Iluminação LED (com vida 

útil mínima de 10000h) na cor vermelha.  

 

Refletorização lateral: bandas refletoras nas rodas (cor branca), e refletores laranja nas rodas;  

 

Refletorização pedais: Nas duas faces da plataforma (cor Laranja)  

 

Refletorização dianteira: Integrada no sistema de iluminação (cor branca)  
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Refletorização traseira: Integrada no sistema de iluminação (cor vermelha)  

Todos os refletores terão que estar em conformidade com o disposto na Portaria n.º 311-B/2005 de 24 de março 

de 2005.  

 

Avisador sonoro: campainha rotativa alojada no guiador;  

 

Suporte de bagagem: Cesto frontal em inox 

 

Publicidade: decoração personalizada a definir. 

 

 

2 .3 - BICICLETAS ELÉTRICAS: 

 

Estilo: Bicicleta Urbana eletricamente assistida (PES), quadro Misto (Homem/ Senhora) com geometria de cidade 

em Aço, marcado com código alfanumérico, tendo por referência as medidas de indivíduos com altura entre 

160cm e 185cm;  

 

Quadro: Misto, rebaixado, em liga de aço, primário cataforese, pintado tinta anti corrosão e acabamento com 

verniz mate em conformidade com ISO 9227:2017;  

 

Selim: Citadino e ergonómico, ajuste manual – aperto rápido, não removível (anti-roubo) abraçadeira do selim 

em alumínio;  

 

Espigão: Ajuste manual – aperto rápido, não removível (anti-roubo), espigão em alumínio com diâmetro mínimo 

de 27,2 mm;  

 

Guarda-lamas: Frontal – simples em plástico ABS preto de alta resistência; Traseiro – Completo, em plástico ABS 

preto de alta resistência e com suporte para a luz traseira  

 

Guarda-correntes: Em plástico ABS preto de alta resistência  

 

Descanso: Central.  

 

Decoração: Colocada no tubo central do quadro e guarda-lamas traseiro personalizável  

 

Forqueta dianteira: Em aço.  
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Guiador: avanço do guiador com regulação e tampa antirroubo com geometria de cidade.  

 

Punhos: Ergonómicos  

 

Roda frente e traseira: Fixas por intermédio de porca de segurança  

 

Tipo de travão frontal: Travão de tambor tipo roller brake de baixa manutenção  

 

Tipo de travão traseiro: Travão de tambor tipo roller brake de baixa manutenção.  

 

Rodas: Rodas de 26’’, com aros de parede dupla e raios em material inoxidável sistema antirroubo, aro 

compatível com válvulas schrander e cubos de esferas (Shimano ou equivalente);  

 

Pneus: 26’’ x 1.75’’, ou superior com piso de cidade do tipo “Meters Spot THORM com refletor”, equipados com 

câmara com gel ou equivalente.  

 

Transmissão: Mudanças no cubo da roda de trás com 3 ou mais velocidades. O cabo de mudanças alojado no 

interior do tubo diagonal da bicicleta.  

Corrente: Corrente com proteção anti corrosão e de baixa manutenção.  

 

Guarda corrente: Em plástico  

 

Conjunto pedaleiro: Pedaleiro de alumínio de 170 mm com rolamentos selados.  

 

Pedal: Pedal de cidade com piso antiderrapante em plástico 

 

Iluminação dianteira – com luz branca LED adequada para utilização noturna Iluminação LED (com vida útil 

mínima de 10000h) na cor branca.;  

 

Iluminação traseira – LED com sinalização de presença e de travagem em luz vermelha Iluminação LED (com vida 

útil mínima de 10000h) na cor vermelha.  

 

Refletorização lateral - bandas refletoras nas rodas (cor laranja).  

 

Refletorização pedais - Nas duas faces da plataforma (cor Laranja)  

 

Refletorização dianteira- Integrada no sistema de iluminação (cor branca)  
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Refletorização traseira - Integrada no sistema de iluminação (cor vermelha)  

Todos os refletores terão que estar em conformidade com o disposto na Portaria n.º 311-B/2005 de 24 de março 

de 2005.  

 

Avisador sonoro: campainha rotativa.  

 

Suporte de bagagem: Cesto frontal desenhado de forma a não reter líquidos.  

 

Publicidade: decoração personalizada a definir 

 

Sistema de monitorização: Ódometro  

 

Assistência Elétrica 

 

Potência Nominal: máxima de 250W, acionado em ajuda à pedalada de acordo com Regulamento (EU) 168/2013, 

de15 de janeiro e no art.º 112.º Código da Estrada  

 

Tensão Nominal: 36V  

 

Velocidade Máxima: 25km/h  

 

Níveis de Assistência: 3 níveis  

 

Bateria: Bateria de iões de lítio de pelo menos 10 Ah e peso de 3kg com reserva de 10% para suportar 

funcionamento de iluminação e monitorização (quando aplicável).  

 

Vida útil bateria: Em condições normais de utilização e manutenção: >500 ciclos  

 

Carregamento total bateria: de 1 a 2 horas nas estações/ 5h com carregador standard./ 2,5h carregador fast.  

 

 

 

2.4 - SISTEMA DE GESTÃO 

 

O sistema baseia-se no uso de cartão de utilizador RFID e APP móvel. Deverá ser fornecido e instalado um 

software e Gestão a ser alojado em servidor ou em “cloud” e com acesso através de web browser.  
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Deverá ser disponibilizado e parametrizado(s) leitor(es) de RFID no Posto de Atendimento ao público em 

Computador com acesso à Internet.  

O Sistema também deverá dispor de Aplicação Móvel APP (android e IOS) que permite a utilização do sistema 

com desmaterialização de cartões físicos com as seguintes características e funcionalidades: 

 

2.4.1 - Funcionalidade básicas de operação do Software de Gestão  

 

 Registo completo de atividades;  

 Gestão de utilizadores e emissão de acessos;  

 Controlo remoto do sistema;  

 Gestão do estado do sistema e das bicicletas;  

 Gestão de cartões RFID;  

 Geração de alertas para a gestão operacional do sistema;  

 Geração de relatórios e estatísticas; (e exportação e formato editável, pdf, etc);  

 Introduzir e alterar dados dos utilizadores e das bicicletas;  

 Parametrizar vários tipos de tarifário com base num regulamento futuro;  

 Efetuar consulta e acesso direto a carregamentos;  

 Efetuar consulta de saldo/tempo remanescente e gestão de pagamentos online, integrando com sistema 

de pagamentos externo;  

 Efetuar consulta dos registos das viagens, dos utilizadores ativos e das bicicletas;  

 Efetuar a leitura dos cartões;  

 Acesso direto ao portal de manutenção;  

 Gestão de ordens de trabalho;  

 Acesso à gestão de pagamentos;  

 Configuração de alarmes de forma inteligente e configurável  

 - Estações cheias  

 - Estações vazias  

 - Bicicletas roubadas  

 - Alarme de temperatura alta nas baterias  

 Problemas com as estações  

  Assistências em viagem  

  Cartão inválido no sistema  

  Bicicleta não reconhecida (erro de leitura do tag RFID)  

  Bloqueio e desbloqueio de bicicletas/docas;  

  Bloqueio e desbloqueio de bicicletas/docas; 

 Bloqueio e desbloqueio de estações;  
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 Possibilidade de reinicializar docas;  

 Definição de zonas onde as bicicletas podem circular (Geofence) e geração de alarmes caso a bicicleta 

saia da zona autorizada.  

 

2.4.2 - Funcionalidade básicas de monitorização sobre a frota  

 

 Visualização do estado das bicicletas em geral e de cada bicicleta individualmente em tempo real;  

 Informação do estado das baterias em geral e de cada bicicleta individualmente em tempo real;  

 Informação das atividades de manutenção em tempo real;  

 Visualização da posição das bicicletas no mapa em tempo real (GPS) e do seu estado (como por exemplo 

a percentagem de bateria, velocidade instantânea, ou se a bicicleta se encontra na doca a carregar;  

 Corte de corrente da saída da bateria da bicicleta em caso de roubo.  

 

A plataforma de gestão deverá dispor de Interface API para a disponibilização dos dados de conteúdo aberto a 

entidades terceiras, possibilitando assim a criação de aplicações para ajudar os utilizadores a encontrar as 

bicicletas e as estações e comparar informações de viagens e uso consistente com relatórios de outros sistemas, 

de acordo com a Diretiva 2010/40/EU do Parlamento Europeu e do Conselho Europeu.  

O Sistema de Gestão deverá ser acedido através de webrowser, mediante autenticação (username e password) e 

com níveis de utilização parametrizáveis.  

Toda a comunicação entre o sistema de controlo e as estações deverá ser em tempo real, permitindo de forma 

eficaz a disponibilização de dados para aplicações iOS e Android de terceiros.  

Entre os dados disponíveis para consulta e exportação deverão estar contemplados:  

 

 Bicicletas em operação;  

 Viagens diárias;  

 Faturação diária;  

 Viagens a decorrer;  

 Operações de manutenção agendadas;  

 Bicicletas a recolher por avaria;  

 Número de bicicletas em oficina;  

 Outros dados podem ser personalizados para este efeito.  

 

O sistema de gestão deverá dispor de interfaces para sistemas de pagamentos on-line.  

Deverá ser disponibilizado o hardware e software para a emissão de cartões de utilizador para instalação em 

pontos de atendimento.  
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2.5- APLICAÇÃO MÓVEL – APP 

 

O Sistema também deverá dispor de Aplicação Móvel APP (android e IOS) que permite a utilização do sistema 

com desmaterialização de cartões físicos com as seguintes características e funcionalidades:  

 

• A aplicação móvel deverá ser totalmente compatível com o Sistema de Gestão fica disponível para download e 

permitir aos utilizadores o aluguer imediato sem ser necessário cartão RFID.  

• Os utilizadores poderão, usando a aplicação móvel, reportar dificuldades de uso ou fazer sugestões.  

• A aplicação móvel deverá ter páginas específicas e áreas pré-determinadas para a publicidade dos 

patrocinadores do sistema.  

• A APP do cliente/utilizador deverá estar preparada para ser descarregada nos locais indicados para os sistemas 

operativos IOS/Android  

• A APP deverá ter possibilidade de libertar qualquer bicicleta disponível nas estações do sistema e obter 

informação sobre o estado da mesma, consultar o histórico de movimentos e outras informações.  

• A respetiva publicação da APP nas principais lojas de distribuição na Internet: Google playstore (Android) e app 

store da Apple (iOS) está incluída no fornecimento, e disponível em quatro idiomas: português, inglês, espanhol e 

francês.  

 

 

5 - COMUNICAÇÕES  

 

A arquitetura de comunicação do sistema a implementar deverá garantir a segurança e a fiabilidade das ligações, 

assim como a ligação entre todos os componentes do sistema.  

As estações deverão possuir um sistema de comunicações integrado (Router 3G/4G, Wi-Fi), com ligação à 

Internet (interface LAN e FO), que centralize a informação e garantam as comunicações ao servidor do Sistema de 

Gestão e a comunicação deve ser bidirecional.  

As comunicações a poderão ser com o uso de cartões 2G ou 3G ou ligações em fibra ótica (se houver 

disponibilidade nos locais das estações).  

A disponibilização e custos inerentes (instalação e mensalidades) de comunicações internet por ligação em fibra 

ótica (onde aplicável) e o fornecimento de cartões 2G/3G/4G será da responsabilidade da entidade adjudicante.  

 

 

O Presidente da Câmara 
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